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Sessão de 23  n.ovembro  de 19 83 	 ACORDÃO N°101-74-837

, Recurso n° - 42.106 - IRPF - EX: 1981

Recorrente - LUIZ ALBERTO RODRIGUES PEREIRA

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP) .

IRPF - DECORRÊNCIA - SRIOS - DESPE
SAS COM VIAGEM: Na medida em que :15
pagamento dessas despesas com os s6
cios ficou caracterizado como nã5
operacional, constituem, esses paga
mentos, rendimentos dos beneficia--
rios, e, como tal, devem ser tribu-
tados na cédula "F" da declaraçãode
rendimentos, pessoa física.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUIZ ALBERTO RODRIGUES PEREIRA:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con_
selho d: Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso',

ir- "	 Sala das S- se- 4F), em 23 de novembro de 1983.

froï,/, i
IWOR O 4 "' /E P1ANDEZIr - PRESIDENTE

FÇNS.NDO OI F RO V LLOSO	 - RELATOR

f;f111/4041
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 2 lin 1W5	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: ' 111 'ihi g _ e , FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO 
GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUÁRIO FINTO e RAUL
PIMENTEL.
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RECORRENTE:	 LUIZ ALBERTO RODRIGUES PEREIRA

RELATÓRIO 

LUIZ ALBERTO RODRIGUES PEREIRA, com domicílio fis

cal em São Paulo, Capital, recorre da decisão singular que mante

ve a exigência de imposto de renda, multa e acréscimos relativa-

mente ao Exercício 81.

A exigência decorre de a fiscalização do imposto

desconsiderar como despesa operacional, a importância de CR$....

204.459,00 dispendida pela sociedade Dep6sito Abaeté - Perfumese

Cosméticos Ltda., com viagem que fez ao exterior no Exercício 81.

Em decorrência, a importância acima foi incluída

na cédula "F" da declaração de rendimentos, pessoa física da Con

tribuinte e o crédito tributário decorrente está sendo 	 exigido

com os acréscimos legais.

O recurso apresentado pela sociedade antes referi

da foi julgado pelo Ac6rdão n9 101-74.669 de 19/setembro/1983 ao

qual foi dado provimento parcial.

Vale esclarecer, entretanto, que foi mantida a

tributação da parcela que originou a exigência em litígio, entre

outras. 

O inteiro teor do recu po apresentado é lido 	 em

plenário para .conhecimento da Cã araó0

É o Relat6rio. DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75.7e1011?
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VOTO_

Conselheiro FERNANDO CICERO VELLOSO, 	 Relator:

Descabe a preliminar argüida na medida em que o Re-

curso da pessoa jurídica já foi julgado por esta Câmara, como cons-

ta do relatório.

Do julgamento respectivo, verificamos que as despe-

sas que aquela sociedade teve com o seu sócio-gerente foram considera

das como não operacionais,importando, assim, no pagamento de despesa

particular do sócio.

Como tal, com base na legislação citada na decisão

singular, constituem rendimentos dos respectivos beneficiários, de-

vendo, desta forma, ser mantida a exigência.

Isto posto e considerand tudo mais que dos	 autos

consta, voto pela negativa de proviment

FSLNDO raRo LOSO - RELATOR
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